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Os diretores do Sise-
jufe Valter Nogueira Alves
e Roberto Ponciano estive-
ram reunidos na manhã de
quinta-feira, 19 de junho,
com o presidente da Or-
dem dos Advogados do
Brasil (OAB-RJ), Wadih
Damous, para tratar do
projeto do recesso do Ju-
diciário e sobre o aumento
do horário de atendimen-
to no balcão do Tribunal
Regional do Trabalho (TRT)
do Rio de Janeiro – que foi
solicitado pela OAB-RJ.

Do encontro, um con-
senso: Justiça do Trabalho do
Rio de Janeiro vai de mal a pior
e é hora de todos unirem es-
forços para mudar a situação.

sidente do Sindicato dos
Advogados Sérgio Batalha
Mendes, do presidente da
Associação Carioca dos
Advogados Trabalhistas
(ACAT) Hildebrando Bar-
bosa de Carvalho e da ser-
vidora da área da Saúde do
TRT Grace Alves Ferreira,
no ato representando a
Associação dos Servidores
da Justiça do Trabalho
(ASJT).

 No encontro foi deci-
dida a realização de ato pú-
blico na quarta, 25 de ju-
nho, na Rua do Lavradio, em
protesto contra o caos da
Justiça do Trabalho.
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Valter, diretor do Sisejufe e da Fenajufe, Ponciano e Wadih: conversa sobre o recesso e sobre problemas do TRT
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Nos dias 11 e 12 de julho, a Federação Nacional dos
Trabalhadores do Judiciário Federal e do Ministério Públi-
co da União (Fenajufe) promove o 1º Encontro Nacional
sobre Jornada de 6 horas, no Sisejufe. A escolha do sindi-
cato do Rio de Janeiro para sediar o encontro se deu em
função do pioneirismo ao tratar do tema – ainda em 2005
houve no Sisejufe um seminário sobre a redução da jorna-
da. O evento acontecerá no auditório do Sisejufe e terá
início às 19h de sexta-feira, 11 de julho. No sábado, 12 de
julho, o encontro começa às 9h. Os interessados em parti-
cipar do evento devem se inscrever até o dia 3 de julho
através do endereço eletrônico contato@sisejuferj.org.br .
Em 1º de junho, o diretor do Sisejufe Valter Nogueira Al-
ves tomou posse na Diretoria Executiva da Fenajufe. “O
Rio de Janeiro tem um dos sindicatos do Judiciário Federal
mais destacados no cenário nacional com lutas contra o
assédio moral, pela redução da jornada para 6 horas – em
que fomos pioneiros –, e pela estruturação da segurança
judiciária. A presença do Sisejufe na diretoria executiva da
Fenajufe vem contribuir para o aprofundamento destas lu-
tas”, diz Valter.

Fenajufe e Sisejufe convocam para o
1º Encontro Nacional sobre Jornada de 6 horas

Sisejufe vai à OAB
por mudanças no TRT

Na tarde de quinta-fei-
ra, 19 de junho, o Sisejufe
esteve representado pelos
diretores Nilton Pinheiro e
Roberto Ponciano em reu-
nião na sede da Ordem dos
Advogados do Brasi l
(OAB-RJ) para discutir os
problemas causados pelo
atual sistema de acompa-
nhamento processual (SA-
PWeb) adotado pelo Tribu-
nal Regional do Trabalho
(TRT) da 1ª Região. A reu-
nião foi coordenada pelo
secretário-geral da OAB-RJ
Marcos Luiz Souza e con-
tou com a presença do de-
cano da Ordem no Rio de
Janeiro, advogado Celso
Soares, da advogada traba-
lhista Rita Cortez, do pre-

Sindicato cobra
URV e Quintos
do TRT
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Editorial

A sexta-feira, 20 de ju-

nho, marcou o início de uma

parceria entre o Sisejufe e o

Movimento pela Aprovação

do PL 5.829/2005. Em reu-

nião na sede do sindicato, a

direção do Sisejufe e integran-

tes do movimento (concur-

sandos e servidores na luta

pela aprovação do projeto de

lei) estabeleceram uma agen-

da comum para pressionar o

Congresso. O PL 5.829/

2005 prevê a implantação de

230 novas varas e juizados

especiais federais em todo o

país e está em tramitação na

Câmara dos Deputados des-

de agosto de 2005. O proje-

to de lei já passou por todas

as comissões e aguarda em re-

gime de prioridade para ser

incluído na Ordem do Dia e

votado em Plenário. Atual-

mente, é a proposição mais

acessada na página da Câma-

ra dos Deputados na Internet.

O diretor do Sisejufe Ro-

berto Ponciano é favorável ao

movimento e, na reunião, afir-

mou que contribuirá para que

o projeto de lei seja votado.

“Colocamos à disposição dos

integrantes do movimento o

nosso auditório para encon-

tros, palestras e reuniões so-

bre o tema”, diz Ponciano. Se-

gundo ele, um dos entraves à

aprovação do PL é a falta de

orçamento da União.

Embora esteja na previsão

orçamentária para o ano de

2008, falta a efetiva liberação

da verba pelo poder público.

O Sisejufe vai discutir a

possibilidade de integrar co-

missão que vai acompanhar o

movimento em sua ida à Bra-

sília. O objetivo da viagem é

pressionar para a inclusão do

projeto na pauta da Câmara

dos Deputados antes do re-

cesso parlamentar, a partir de

17 de julho.

No Sisejufe: Movimento pela Aprovação do PL 5.829/2005 reuniu-se com diretor liberado do sindicato

A categoria dos servi-
dores do Judiciário Fede-
ral no Estado do Rio de
Janeiro, reunida em assem-
bléia na noite de quarta-
feira, 11 de junho, na sede
do sindicato, elegeu a co-
missão eleitoral que está
coordenando o pleito para
a direção do Sisejufe no
triênio 2008-2011.

A comissão eleitoral é
formada pelos servidores
André Gustavo Souza Sil-
veira da Silva (do TRF),
Flávio Braga Prieto da Sil-
va (Justiça Federal) e Ma-
ria do Amparo de Sousa
(Justiça Federal). A assem-
bléia decidiu, também, que
as datas das eleições se-
rão nos dias 5, 6 e 7 de
agosto de 2008 quando,
pelo estatuto, deverão
participar 50% mais um
dos sindicalizados.

No dia 12 de junho,
foi divulgado o Edital de
Eleições com o calendário
completo e os prazos de
inscrição de chapas apro-
vados na assembléia (to-
das as informações podem
ser encontradas na página
de Internet do Sisejufe).

O prazo de inscrição
de chapas abriu no dia 13
de junho e se encerra no
dia 27 de junho, às 18h.
As chapas sindicais podem
se inscrever na secretaria
do sindicato. Os mesmos
prazos valem para os con-
correntes a representantes
sindicais, cuja inscrição é
individual e não por cha-
pas – conforme planilha di-
vulgada na página de Inter-
net do Sisejufe e que esta-
belece o número de repre-
sentantes por cidade e por
local de trabalho.

Foto: Henri Figueiredo
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Lendas urbanas sobre a jornada de 6 horas e a reificação do homem

Roberto Ponciano*

Eu questiono: ganhar bem e ser prisioneiro do próprio trabalho serve para quê?Eu questiono: ganhar bem e ser prisioneiro do próprio trabalho serve para quê?Eu questiono: ganhar bem e ser prisioneiro do próprio trabalho serve para quê?Eu questiono: ganhar bem e ser prisioneiro do próprio trabalho serve para quê?Eu questiono: ganhar bem e ser prisioneiro do próprio trabalho serve para quê?Redução da Jornada

O título deste texto mis-
tura um conceito filosófico
com as famosas lendas urba-
nas, exatamente para tentar
desmitificar a questão da re-
dução da jornada. Eu tenho
labutado praticamente toda
a minha vida sindical (seis
anos na direção do Sisejufe
e antes) pela redução da jor-
nada de trabalho. Deste la-
bor saíram já três cartilhas,
vários textos teóricos apro-
vados em Congressos e Ple-
nárias da Fenajufe (sempre
por unanimidade, ainda que
eu tenha lá minhas dúvidas
de que as pessoas leiam na
íntegra o que aprovam), um
seminário de redução da jor-
nada de trabalho promovido
pelo Sisejufe e, agora, por in-
dicação da bancada flumi-
nense no último Congresso
da Fenajufe, o 1º Encontro
Nacional sobre Jornada de 6
horas.

Nestes muitos anos de
luta pelas seis horas, eu sem-
pre bati na mesma tecla. A
primeira tarefa para conse-
guir a redução da jornada é
convencer o trabalhador de
que esta luta é justa e é factí-
vel, possível. Anos de edu-
cação para o “trabalho” nos
ensinam a crer que vivemos

para trabalhar em lugar de
trabalhar para viver. Que
nossa vida só tem sentido
quando estamos em um tra-
balho mecânico e compulsi-
vo, que somos peças de uma
engrenagem e não seres hu-
manos com aspirações, so-
nhos, esperanças, necessida-
des especiais, de carinho,
amor, arte, poesia, lazer ou
puro e simples ócio. Pode
parecer especulação, mas
não o é, é todo o cerne da
questão. Muitas pessoas te-
mem o tempo livre, porque
simplesmente não tem o que
fazer com ele, tempo livre
para eles significa culpa e
solidão, pois se programa-
ram a uma espécie de vida
que é trabalho-casa-traba-
lho-casa-trabalho.

Assim, surgem as lendas
urbanas contra as seis horas,
contra a redução da jorna-
da, mitos que servem apenas
para afastar a discussão ra-
cional de reduzir a carga ho-
rária de trabalho para melho-
rar a vida e a saúde, já que
as seis horas não têm contra
indicação.

Um dos primeiros mi-
tos, surgidos do nada, é de
que os trabalhadores perde-
riam o vale-refeição, com a
redução da jornada ou, sim-

plesmente, teriam seus salá-
rios reduzidos. Duas grandes
mentiras. A primeira porque
não existe relação entre au-
xílio-alimentação e horas tra-
balhas. A segunda porque a
Constituição Federal proíbe
a redução dos vencimentos
e o sindicato jamais faria um
acordo deste tipo.

Outro mito é que com
as seis horas, por abrirmos
mais postos de trabalho (o
que é positivo, ao tirarmos
trabalhadores do desempre-
go ou do mercado informal
e por melhor atendermos a
população) perderíamos for-
ça na luta salarial. Com o
acréscimo no número de ser-
vidores, o  orçamento com
funcionalismo aumentaria e
dificultaria a negociação. Se-
guindo este raciocínio, terí-
amos que seguir a cartilha
DEMO neo-liberal de Esta-
do Mínimo, que tantas des-
graças trouxe ao país. Tería-
mos uma pequena elite de
servidores públicos.

Entrei no Judiciário Fe-
deral em 1997. A Justiça
Federal tinha um terço do
tamanho atual, o TRE prati-
camente não tinha quadro
próprio; já o TRT, tinha qua-
se o mesmo tamanho. A JF
triplicou de tamanho, o TRE

mais que quintuplicou o nú-
mero de servidores. Pela ló-
gica de quem pensa que mais
servidores é igual menos for-
ça de negociação, devería-
mos ter tido o salário redu-
zido. Todavia, com o aumen-
to do quadro negociamos o
PCS2, o PCS3, a GAJ de
30% e fizemos nossa remu-
neração ganhar de goleada
da inflação. Em resumo, o
crescimento do quadro deu
mais força à luta salarial.
Mais trabalhadores fazem
mais barulho e têm mais for-
ça de luta e não o contrá-
rio, fraqueza e pequenez
nunca vai ser força.

Por que, então, misturo
lenda urbana com um con-
ceito filosófico, a “reificação
do homem”?. Reificar é tor-
nar à realidade o homem ali-
enado no processo brutal de
trabalho, que devido a sua
monotonia, repetição e falta
de tempo para reflexão faz
com que o ser humano per-
ca seu sentido de conjunto,
sua humanidade e vire um
mero parafuso do sistema. É
que estas lendas urbanas são
introjeções (como se fala em
psicanálise) de um medo ir-
racional. Nos acostumamos
tanto a ser ferramenta, que
para alguns é incômodo de-
parar com sua própria e frá-

gil humanidade. Reagem e até
dizem: “para mim tanto faz
trabalhar 12 horas por dia,
desde que eu ganhe bem”.

E eu questiono: ganhar
bem e ser prisioneiro do
próprio trabalho serve para
quê? Temos que conciliar as
duas coisas, ganhar digna-
mente e ter tempo para vi-
ver, respirar, ver o sol nas-
cer, ver a lua chegar, estudar,
escutar música, curtir nossas
companheiras, companhei-
ros, nossos filhos, famílias e
amigos. Não é sensato ou
humano trabalhar até se es-
tafar, prisioneiros de nossas
próprias funções como se
nós existíssemos apenas para
fazer alguma máquina do sis-
tema girar. Não somos má-
quinas, homens é o que so-
mos. Este é o grande desa-
fio das seis horas, reduzir a
jornada para reificar o que
há de humano em nós, para
que possamos recuperar o
sentido de nossas próprias
vidas.

*Diretor do Sisejufe,

escritor, contista e poeta.

Luta pelas seis horas não por

uma questão puramente polí-

tica, mas porque acredita que

não vale à pena ser escravo

bem remunerado trabalhando

sem direito a viver.

Sindicato cobra
passivos do TRT

Após ter ingressado com
mandado de injunção para os
Oficiais de Justiça Avaliadores
Federais, o Sisejufe ingressou
em 12 de junho com mandado
de injunção em benefício dos
seus sindicalizados Agentes e
Inspetores de Segurança de to-
dos os órgãos do Poder Judici-
ário da União no Estado do Rio
de Janeiro, pleitando aposen-
tadoria especial de 30 (trinta)
anos para homem e 25 (vinte e

Após a informação de que
o Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) enviou verba com
destinação específica para pa-
gamento de passivos (URV e
Quintos), o Sisejufe oficiou na
sexta-feira, 20 de junho, à pre-
sidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região (TRT) re-
querendo especificações sobre
o montante recebido e a previ-
são de pagamento, assim como

a informação de quais os perí-
odos em que os passivos se-
rão quitados.

No ofício 184/2008, o sin-
dicato informa que atuará como
fiscal da destinação das verbas
do tribunal e que, caso elas não
sejam destinadas ao que foi de-
terminado pelo CSJT, formula-
rá denúncia nos órgãos superi-
ores contra o TRT da 1ª Região.

Sisejufe impetra novo
mandado de injunção no STF

cinco) anos para mulher. O
processo recebeu a numeração
MI 840. A medida foi propos-
ta junto ao Supremo Tribunal
Federal, competente para su-
prir a lacuna normativa, fruto
da inexistência de lei comple-
mentar que regulamente os re-
quisitos e critérios diferencia-
dos da aposentadoria daqueles
que desempenham atividade de
risco (artigo 40, § 4º, II, da
CF/88).
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Presidente da OAB-RJ concorda com Sisejufe sobre recesso
WWWWWadih Damous também criticou sistema de acompanhamento processual do TRadih Damous também criticou sistema de acompanhamento processual do TRadih Damous também criticou sistema de acompanhamento processual do TRadih Damous também criticou sistema de acompanhamento processual do TRadih Damous também criticou sistema de acompanhamento processual do TRTTTTTPL 6/2007

Texto e fotos
Henri Figueiredo*

Os diretores do Sisejufe
Valter Nogueira Alves e Ro-
berto Ponciano estiveram reu-
nidos na manhã de quinta-fei-
ra, 19 de junho, com o presi-
dente da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB-RJ), Wa-
dih Damous, para tratar do
projeto do recesso do Judici-
ário e sobre o aumento do
horário de atendimento no
balcão do Tribunal Regional do
Trabalho (TRT) do Rio de Ja-
neiro – que foi solicitado pela
OAB-RJ.

A primeira questão dis-
cutida foi a do Projeto de Lei
6/2007, que trata do recesso
do Poder Judiciário, do depu-
tado Mendes Ribeiro (PMDB/
RS), que estende o recesso
aos demais órgãos do Poder
Judiciário Estadual, já que hoje
o recesso está disciplinado na
Lei 5.010/66 que organiza a
Justiça Federal. Após ser apro-
vado pela Câmara, o projeto
seguiu para o Senado e teve
como relator Pedro Simon
(PMDB-RS) que, por não con-
cordar com o projeto original,
propôs o substitutivo acaban-
do com o recesso e instituin-
do a suspensão dos prazos
processuais de 20 de dezem-
bro a 20 de janeiro. O subs-
titutivo, da maneira como se
encontra, além de retirar dos
servidores o recesso,
não vai favorecer
o descanso
dos advoga-
dos, muito
menos con-
tribuirá com a
celeridade pro-
cessual, haja vis-
ta que a Justiça

estará aberta mas não julgará
– o que não se justifica, visto
que o custo para se manter
toda a estrutura do Poder Ju-
diciário em funcionamento é
alto e não terá o devido re-
torno à sociedade.

O presidente da OAB-RJ
disse que concorda com o Co-
légio de Presidentes da OAB
em encampar a idéia do pro-
jeto original do deputado
Mendes Ribeiro (PMDB-RS),
que é de que no Judiciário
Estadual, assim como no Fe-
deral, seja feriado de 20 de
dezembro ao dia 6 de janei-
ro. Wadih Damous disse que
vai conversar a respeito com
o presidente da OAB Nacio-
nal, Cezar Britto. O presidente
da OAB-RJ, alertou que, ain-
da que o Colégio de Presiden-
tes da OAB tenha se pronun-
ciado a favor do recesso ple-
no, este é um órgão consulti-
vo, e quem delibera sobre
posições da OAB Nacional é
Conselho Federal da Ordem.

Balcão do TRT

Os diretores do Sisejufe
expuseram ao presidente da
OAB-RJ as precárias condi-
ções de trabalho dos servido-
res do TRT que têm excesso
de processos, poucos servi-
dores por cartório, sistema
processual ineficiente (SA-
PWeb) e recente aumento na

carga horária. Há uma in-
satisfação dos servi-

dores do TRT com a quanti-
dade de trabalho e a excessi-
va jornada de trabalho, o que
não abre espaço para ampliar
do tempo de atendimento no
balcão do tribunal – o que é
um pleito dos advogados.

Valter Nogueira Alves,
que é membro da Diretoria
Executiva da Fenajufe, relaci-
ona a possibilidade de ampli-
ação do atendimento do bal-
cão com a necessária redu-
ção da jornada de trabalho
para 6 horas, o que possibi-
litaria dois turnos de atendi-
mento, com servidores mais
descansados, otimização de
utilização dos recursos do
TRT e agilidade no processa-
mento – como já demonstra-
do na experiência do TRT da

4ª Região. Wadih Damous
ponderou que o aumento do
horário de atendimento nos
cartórios do tribunal é uma
reivindicação dos advogados,
mas que vê com simpatia a
reivindicação do Sisejufe. Da-
mous sugeriu que o sindica-
to descreva, por escrito, as
reivindicações dos servidores
do TRT e formalize o pedido
de apoio à redução da jorna-
da para que ele possa apre-
sentar à diretoria da OAB e
buscar, assim, apoio para a
causa.

O Sisejufe e a OAB con-
cordam, desde já, que o sis-
tema de acompanhamento
processual SAPWeb, implan-
tado no TRT ao custo de R$
4,7 milhões (até agora), está
inviabilizando o trabalho dos
servidores e dos advogados
e que é urgente a troca desse
sistema por outro que fun-
cione. O diretor do Siseju-
fe Roberto Ponciano lem-
brou a Damous que há um
sistema de processamento
de dados nacional, rejeita-
do pelo TRT. O sindicato es-
tuda entrar no Conselho
Nacional de Justiça (CNJ)
com uma representação
contra o TRT, e pedirá o
apoio da OAB para isto. Na
tarde de quinta-feira, 19 de
junho, uma reunião da sede
da OAB-RJ, discutiu ações
para se enfrentar o desastre
que é o SAPWeb do TRT.

O Sisejufe e a OAB fir-
maram intenção de estreitar
laços em lutas conjuntas
como, por exemplo, na ques-
tão dos direitos humanos,
aumento no número de servi-
dores nos tribunais, criação
de varas e vagas, combate ao
nepotismo, transparência na
coisa pública – demonstran-
do que há muitos pontos de
entendimentos políticos entre
as duas diretorias, já que am-
bas atuam no campo do avan-
ço dos direitos sociais e tra-
balhistas.

*Da Redação.
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Sisejufe na OAB: Valter Nogueira Alves e Roberto Ponciano estiveram com Wadih Damous (de azul) no dia 19 de junho
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Em encontro na Ordem
dos Advogados do Brasil
(OAB-RJ), na tarde de 19 de
junho, o diretor do Sisejufe
Roberto Ponciano expôs aos
presentes que o sindicato já
tinha alertado à administração
do TRT de que o sistema
SAPWeb criaria problemas.
“Existe um projeto nacional
de criação de uma plataforma
unificada para todos os TRTs,
proposto pelo TST e pelo
CSJT. O que acontece na Jus-
tiça do Trabalho do Rio de Ja-
neiro é que milhões de reais
de dinheiro público estão sen-
do jogados na lata do lixo. Na
Justiça Federal, por exemplo,
o Sistema Apolo está sendo
descartado, está sendo aban-
donado por total ineficiência.
É o que vemos acontecendo
desde já com o SAPWeb do
TRT”, relata Ponciano.

O diretor do Sisejufe lem-
brou também que muitas pro-
postas do sindicato à presi-
dente do TRT são rechaçadas,
como a redução da jornada de
trabalho para 6 horas, com
dois turnos, o que possibili-
taria maior tempo de atendi-
mento de balcão, como dese-
jam os advogados, sem sobre-

TRT em situação inusitada: é preciso parar para andar!
Sisejufe aproveita movimento para cobrar passivos e rSisejufe aproveita movimento para cobrar passivos e rSisejufe aproveita movimento para cobrar passivos e rSisejufe aproveita movimento para cobrar passivos e rSisejufe aproveita movimento para cobrar passivos e redução da jornadaedução da jornadaedução da jornadaedução da jornadaedução da jornadaJustiça do Trabalho

Texto e fotos
Henri Figueiredo*

carga de trabalho para os ser-
vidores. “A desembargadora
Doris Castro Neves já compa-
rou o trabalho dos servidores
da JT ao de comerciários. De
acordo com ela, se comerciá-
rios trabalham 8 horas em pé
e com baixos salários, então os
servidores da JT poderiam tam-
bém ter uma carga horária
maior”, lembrou Ponciano.

O secretário-geral da
OAB-RJ Marcos Luiz de Sou-
za confirmou a informação de
que houve uma recomendação
expressa do Tribunal Superi-
or do Trabalho (TST) para que
tal sistema não fosse implan-
tado no TRT da 1ª Região.
“Chegamos à conclusão de
que é necessário acionar o
Conselho Superior da Justiça
do Trabalho (CSJT)”, diz Mar-
cos Luiz. Para ele, o processo
de contratação da Fundação
Getúlio Vargas (FGV) para
assessorar a administração do
TRT foi extremamente autori-
tário e só agravou os proble-
mas que já existiam no tribu-
nal. “Os técnicos da FGV só
contactavam a direção do tri-
bunal e não ouviam mais nin-
guém, nem funcionários, nem
advogados”, afirma o secre-
tário-geral.

Opinião semelhante tem
o decano da OAB-RJ, advo-
gado Celso Soares. “O que
vemos é a Justiça do Trabalho
brasileira se curvando aos
imperativos do capital inter-
nacional e se rendendo a ter-
ceirizações e outras práticas
como a de reduzir o pessoal.
O problema não é só a infor-
mática, a informática é a cul-

minância. Há muito o TRT vem

com problemas sérios de an-

damento de processos. Ago-

ra piorou”, reclama Soares.

De acordo com ele, a Justiça

do Trabalho está quase paran-

do e precisa andar. “Estamos

numa situação muito curiosa,

talvez sejamos obrigados a fa-

zer uma greve para exigir que

a Justiça ande. Geralmente

greve é para paralisar. Nosso

protesto é ao contrário: pa-

rar para andar! Uma novida-
de na prática dos movimen-

tos sociais – podemos entrar
na história das lutas sociais
como pioneiros nessa palavra
de ordem: parar para andar!”,
diz Celso Soares. Ele comple-
ta: “O bom de ser decano é
que eu lembro da época em
que o TRT da 1ª Região era o
melhor do Brasil. Hoje é, sem
dúvida, o pior do país”.

A servidora da área da
Saúde do TRT Grace Alves
Ferreira, na reunião represen-
tando a ASJT, lembrou que so-
mente em locais muito peque-
nos, como Magé, o sistema
está funcionando, já que há
poucas petições iniciais.
“Achamos cruel a opção de
terem começado a implantação
pelo interior. O sistema já está
paralisado. O TRT passou a
dois anos por uma reforma que
diminuiu muito o quadro ad-
ministrativo. Sobre essa diminui-
ção do quadro é que foi realiza-

da a implantação do SAPWeb”,
disse Grace.

O diretor do Sisejufe Nil-
ton Pinheiro, que é agente de
segurança do TRT, lembra que
quando o tribunal decidiu
pela implantação do SAPWeb,
contrariando recomendação
do TST, chegou a ouvir que
“Brasília se curvaria ao siste-
ma do Rio de Janeiro”. “Di-
ante de uma fala assim, não é
possível argumentar”, diz Nil-
ton, “até porque, hoje, na pá-
gina do TRT na Internet há um
link para que se tire dúvidas
em relação ao SAPWeb. O
problema é que como o sis-
tema está constantemente fora
do ar, não há como acessar o
link e tirar as dúvidas”, exem-
plifica. Pinheiro também indica
que, de acordo com as estatís-
ticas, a distribuição bruta de
processos em segundo grau,

desde janeiro, vem caindo. E
que, com a ampliação da carga
horária no tribunal, caiu ainda
mais.

Roberto Ponciano, do Si-
sejufe, afirmou que o caminho
das entidades deve ser o aci-
onamento do CSJT e do Mi-
nistério Público porque o gas-
to (de quase R$ 5 milhões, até
agora) tem de ser apurado.
“O contrato para a implanta-
ção do SAPWeb é um verda-
deiro buraco negro do dinhei-
ro público e, a exemplo do
Sistema Apolo, da Justiça Fe-
deral, cada vez que há um pro-
blema no sistema é preciso
pagar a empresa que instalou
para resolver a falha que eles
próprios criaram. São contra-
tos que parecem fábricas de
dinheiro para empresas priva-
das”, critica Ponciano.

alho brasileira se curvando aosalho brasileira se curvando aosalho brasileira se curvando aosalho brasileira se curvando aosalho brasileira se curvando aos

al e se ral e se ral e se ral e se ral e se rendendo a terendendo a terendendo a terendendo a terendendo a terceirizações eceirizações eceirizações eceirizações eceirizações e

o pessoal. O problema não é só ao pessoal. O problema não é só ao pessoal. O problema não é só ao pessoal. O problema não é só ao pessoal. O problema não é só a

minância. Há muito o TRminância. Há muito o TRminância. Há muito o TRminância. Há muito o TRminância. Há muito o TRT vem comT vem comT vem comT vem comT vem com

e processos. (...)  Lembro da épocae processos. (...)  Lembro da épocae processos. (...)  Lembro da épocae processos. (...)  Lembro da épocae processos. (...)  Lembro da época

melhor do Brasil. Hoje é, semmelhor do Brasil. Hoje é, semmelhor do Brasil. Hoje é, semmelhor do Brasil. Hoje é, semmelhor do Brasil. Hoje é, sem

*Da Redação.

Críticas à Administração do TRT: diretor Nilton Pinheiro participa de debate sobre o caos causado pelo SAPWeb



6 CONTRAPONTO – JUNHO 2008 – sisejuferj.org.br

Max Leone*

Dois anos se passaram –
completados no último dia
10 de abril – e até agora nada
foi feito para apurar o assas-
sinato do sindicalista Ander-
son Luiz Souza Santos, en-
tão com 30 anos e presiden-
te do Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Frios
do Rio de Janeiro e da Bai-
xada Fluminense (Sintrafrio-
RJ). Diante de tanta passivi-
dade das autoridades, o Co-
mitê pela Apuração do As-
sassinato de Anderson resol-
veu intensificar a campanha
de moções que será dirigida
diretamente ao governador
Sérgio Cabral. No mês pas-
sado, representantes do co-
mitê protocolaram pedido de
audiência ao Palácio Guana-
bara. O objetivo é pressio-
nar o estado e fazer as in-
vestigações evoluírem, tiran-
do os responsáveis pelo caso
da inércia. O comitê também
vai intensificar a divulgação
da história de Anderson em
toda imprensa e nos movi-
mentos sociais.

Caso Anderson Luiz

Dois anos de impunidade e descaso
Comitê cobrará rComitê cobrará rComitê cobrará rComitê cobrará rComitê cobrará responsabilidade do governo Séresponsabilidade do governo Séresponsabilidade do governo Séresponsabilidade do governo Séresponsabilidade do governo Sérgio Cabral pela apuração do crimegio Cabral pela apuração do crimegio Cabral pela apuração do crimegio Cabral pela apuração do crimegio Cabral pela apuração do crime

O pedido de audiência
com o governador está assi-
nado por diversos dirigentes
sindicais do Rio. O docu-
mento foi elaborado no dia
29 de abril deste ano, em
atividade realizada pela CUT-
RJ. Entre os que assinaram
estão o presidente Nacional
da CUT, Arthur Henrique, a
presidente estadual da CUT-
RJ, Neuza Luzia Pinto e o
presidente do Sindicato dos
Bancários do Rio, Vinícius
Assumpção. O pedido foi
levado ao governador pelo
deputado estadual Alessan-
dro Molon e pelo presiden-
te estadual do partido do PT,
Alberto Cantalice. O comitê
quer aproveitar que o minis-
tro da Justiça Tarso Genro
virá ao Rio para uma reunião
com o governador Sérgio
Cabral. A idéia é abordar
novamente a possibilidade de
a Polícia Federal ajudar nas
investigações do caso.

Trajetória de luta

Presidente do Sintrafrio-
RJ, diretor da Contac-CUT,
militante anti-racismo, filia-
do ao PT (fazia parte da cor-
rente O Trabalho), Anderson
foi assassinado a tiros no
porta de sua casa em São
João de Meriti em 10 de abril
de 2006. Até hoje nenhum
suspeito foi preso. Familia-
res e amigos fundaram, uma
semana depois do assassina-
to, o Comitê Anderson. Foi,

então, o pontapé inicial de
uma campanha nacional e in-
ternacional para cobrar a
apuração por parte das au-
toridades e a prisão dos as-
sassinos. A campanha conta
com a participação de cen-
tenas de entidades nacionais
e internacionais.

No dia 2 de julho de
2007, sem ainda ter acon-
tecido um avanço nas inves-
tigações, o ministro Tarso
Genro recebeu o Comitê
Anderson e a CUT em reu-
nião. Tarso informou que
seria necessária que fosse
feito pedido por parte do
governo do estado para que
a Polícia Federal acompanhas-
se o caso, assim como fora
feito, com bons resultados,

na apuração do assassinato
da irmã Dorothy Stang, a pe-
dido do governo do Estado
do Pará. A sugestão acabou
recusada pela Chefia da Po-
lícia Civil do Rio de Janeiro.
Os participantes do comitê
chegaram a ter uma audiên-
cia, no dia 11 de março des-
te ano, com o então subse-
cretário de Direitos Huma-
nos, Lourival Casula. Na oca-
sião, pediram que fosse le-
vantado o inquérito das in-
vestigações do caso. De
acordo com o comitê, no
entanto, “até o momento o
que pôde ser feito foi uma
busca para localizar o inqué-
rito que saiu de São João de
Meriti passou por Belford
Roxo e deve estar agora em
Nova Iguaçu”. “Efetivamen-

Governo do Rio

lurodrigues@gabgovernador.rj.gov.br

governador@governador.rj.gov.br

Ministério da Justiça:

gabinetedoministro@mj.gov.br

protocolo@planalto.gov.br

Com cópia: comiteanderson@grupos.com.br

secretaria@cutrj.org.br

Exmo Sr. Governador Sérgio Cabral,

Nós, abaixo-assinados, solicitamos que o

Sr. nos receba em Audiência, o mais rápido pos-

sível, para que sejamos informados do andamen-

to das investigações sobre o assassinato do sin-

dicalista Anderson Luiz. No dia 10 de abril fez

dois anos da morte de Anderson Luiz Souza

Santos, presidente do Sintrafrio-RJ, diretor da

Contac-CUT. Anderson foi vítima de um brutal

assassinato que continua sem solução. Tinha 30

anos. Era militante do Partido dos Trabalhado-

Foto: Internet

Anderson Luiz

*Da Redação.

te não se sabe ao certo quais
são os rumos das investiga-
ções, tudo indica que elas
estão paralisadas”, avalia
Christiane Granha, coorde-
nadora do comitê.

No dia 4 de maio, o co-
mitê lançou um documento
para que todas as entidades
sindicais reforcem o pedido
de audiência com o gover-
nador. Segundo o comitê,
após dois anos sem uma
solução para caso, a respon-
sabilidade está toda nas
mãos do governador Sérgio
Cabral. Cópia do documen-
to também deve ser enviada
ao Ministério da Justiça, em
Brasília.

res, fez parte do PVNC (pré-vestibular para

negros e carentes), da Pastoral Negra e da Pas-

toral da Juventude em São João de Meriti. Seu

assassinato continua sem solução e sem res-

postas das autoridades. Consideramos inad-

missível que o assassinato um militante da CUT

e do Partido dos Trabalhadores continue sem

solução ainda no seu Governo. Desta forma,

na audiência, que temos certeza que o Sr. nos

concederá, solicitamos: – Informações preci-

sas sobre o andamento das investigações; –

Que a polícia do Rio de Janeiro aceite a cola-

boração da Polícia Federal nas investigações,

conforme foi oferecida pelo Ministro Tarso

Genro em julho de 2007. Temos certeza que

o Sr. Governador considerará nossa indigna-

ção com a falta de solução para o assassinato

de um dos nossos e nos receberá brevemente

em audiência. (Assinaturas)

Veja como e para quem enviar o documento

Após a administração
do TRF da 2ª Região mu-
dar o plano de saúde da
Golden Cross para a Bra-
sil Saúde e, com isso, cau-
sar insatisfação na maioria
dos servidores ligados ao
órgão, o Sisejufe negociou
com a Unimed, com quem

Campanha de Carência Zero Sisejufe-Unimed

mantém convênio, a ade-
são com carência zero para
qualquer sindicalizado da
Justiça Federal que migrar
para o nosso plano.

É necessário que o
servidor encaminhe à cor-
retora Vectorial (Rua da

Assembléia 77, 15º andar,
(21) 2158.0558/0559) a
documentação necessária
junto com uma declaração
do TRF ou da JF de que era
associado à Golden Cross
com todos os dependen-
tes e agregados. Ou, en-
tão, apresentar uma cópia

do contracheque de mar-
ço e cópia de todas as car-
teiras do referido plano de
saúde (titular, dependen-
tes e agregados).

A única exceção em
relação à campanha “Ca-
rência Zero”, interposta

Auxílio-saúde

pela Unimed, é relaciona-
da aos partos.

Nestes casos, a Unimed
segue a regulamentação da
Agência Nacional de Saúde
(ANS) que estabelece 10
meses de adesão ao plano
para cobertura de partos.

Sindicalizados podem migrar de plano aprSindicalizados podem migrar de plano aprSindicalizados podem migrar de plano aprSindicalizados podem migrar de plano aprSindicalizados podem migrar de plano apresentando documentos à Coresentando documentos à Coresentando documentos à Coresentando documentos à Coresentando documentos à Corrrrrretora Vetora Vetora Vetora Vetora Vectorialectorialectorialectorialectorial
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Na manhã de quinta-fei-
ra, 20 de junho, o diretor
do Sisejufe, Roberto Poncia-
no, esteve reunido com um
grupo de 40 oficiais de jus-
tiça, na Central de Manda-
dos da Justiça Federal da ave-
nida Rio Branco. Os oficiais
de diversos Setores de Man-
dados do Rio de Janeiro (SE-
MAN), convidaram o sindi-
cato para tratar da questão
do controle, através de pla-
nilha, da indenização de
transporte. Ponciano expôs
que o Sisejufe tem posição
contrária a este tipo de con-
trole, pois o considera ad-
verso à natureza jurídica pelo
qual foi criado o adicional.

A indenização de trans-
porte não se confunde com
o auxílio-combustível, já que
não existe somente para res-
sarcir despesas com a gaso-
lina no deslocamento do ofi-
cial para cumprir diligências.
Na verdade, a indenização de
transportes existe para que
o oficial, através de meios
próprios (do próprio oficial
ou através de aluguel de veí-
culo de terceiros ou de tá-
xis) cumpra seu serviço pres-
cindindo do veículo oficial.
Neste valor, incluem-se gas-

A direção do Tribunal
Regional Federal da 2ª Re-
gião (TRF) e da Justiça Fe-
deral de 1ª Instância divul-
garam na intranet que vão
começar a pagar, a partir do
próximo mês de julho, os
valores referentes ao reem-
bolso do auxílio-saúde para
os servidores que não usam
o convênio oferecido pela
Justiça. A informação tam-
bém foi repassada aos fun-
cionários por correio ele-

Oficiais de Justiça

Servidores não querem planilha inútil
Sindicato busca o diálogo com a dirSindicato busca o diálogo com a dirSindicato busca o diálogo com a dirSindicato busca o diálogo com a dirSindicato busca o diálogo com a direção do Feção do Feção do Feção do Feção do Foro para manter critérios atuaisoro para manter critérios atuaisoro para manter critérios atuaisoro para manter critérios atuaisoro para manter critérios atuais

tos como conservação, segu-
ro do veículo e contra ter-
ceiros, pedágios, e todo gas-
to que a máquina pública
deixa de fazer, obrigando os
servidores a retirar de sua
própria remuneração para
providenciar os meios de
transporte na execução do
serviço. Uma boa compara-
ção é imaginar, hoje, a quan-
tidade de viaturas para pro-
ver transporte diário de 330
oficiais de justiça e o que isso
custaria para o erário. O au-
xílio-transporte é um gasto
que, na verdade, faz com que
o Judiciário economize com

aquisição de viaturas, con-
servação de viaturas, contra-
tação de motoristas, seguro
etc.

A argumentação de que
a planilha de controle levará
à economia nos gastos com
a indenização de transporte
peca por duas razões. A pri-
meira é que a criação de mais
uma rotina burocrática de
trabalho, sobrecarrega os
oficiais de Justiça com um
serviço que gera mais papel
e mais desgaste por parte
dos servidores internos das
SEMANs e do Setor de Pa-

gamento (SEPAG). Em se-
gundo lugar, porque o con-
trole de pagamento da inde-
nização de transporte já é
feito através da média men-
sal de mandados, já que a
data de encerramento de um
mandado, seja ele negativo
ou positivo, não quer dizer
que o mandado tenha sido
cumprido em um só dia. Para
o cumprimento de um man-
dado, muitas vezes, se fazem
necessários vários dias de di-
ligência. A adoção de uma
planilha vai contra o princí-
pio de fé pública do oficial,
criando uma exigência exa-

gerada. No mesmo momen-
to em que a Justiça Federal
tenta se desburocratizar, di-
minuindo o acúmulo de pa-
péis através de processos em
meio eletrônico, o ato de exi-
gir planilhas de acompanha-
mento vai na contramão e cria
mais burocracia e papelada.

O sindicato prepara um
recurso com a intenção de
que a nova forma de averi-
guação de cumprimento de
mandados não seja adotada,
posto que ela é inútil e não
vai se mostrar nem eficiente,
nem econômica, trazendo
aborrecimento e desperdício
de energia. O sindicato ten-
tará, até a próxima reunião
do conselho, demonstrar
que a implantação deste sis-
tema causará constrangimen-
to e desagradará aos oficiais,
que já estão sobrecarregados
de trabalho. “Caso não con-
sigamos avançar nessa ques-
tão, através do diálogo, re-
correremos ao Conselho da
Justiça Federal (CJF) e ao
Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ) em favor dos ofici-
ais do Rio”, diz Roberto Pon-
ciano.

Auxílio-saúde

TRF informa que pagará reembolso em julho
 Sindicato pr Sindicato pr Sindicato pr Sindicato pr Sindicato pressiona desde o início do ano para que se cumpra orientação do TCUessiona desde o início do ano para que se cumpra orientação do TCUessiona desde o início do ano para que se cumpra orientação do TCUessiona desde o início do ano para que se cumpra orientação do TCUessiona desde o início do ano para que se cumpra orientação do TCU

Max Leone* trônico. O depósito que
será feito no próximo mês
é relativo às despesas de
junho com planos para o
próprio servidor e depen-
dentes diretos. De acordo
com o tribunal, os desem-
bolsos de janeiro a maio
serão ressarcidos assim que
os recursos forem liberados
para o TRF.

“É uma vitória do Sise-
jufe e dos servidores. O
TRF e a 1ª instância cum-
prem o processo adminis-

trativo que o sindicato en-
trou em outubro do ano
passado”, afirma Roberto
Ponciano, diretor do Sise-
jufe, referindo-se ao pedi-
do aceito de reconhecimen-
to do direito dos servido-
res do Tribunal Regional e
da Justiça Federal de primei-
ra instância feito pelo sin-
dicato ao Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF).

O sindicato vem pres-
sionando a Justiça Federal
desde o começo do ano

para que cumpra uma ori-
entação do Tribunal de
Contas da União (TCU).
O TCU mandou estender
o pagamento dos valores
de ressarcimento dos con-
vênios médicos aos funci-
onários do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ). O
objetivo do Sisejufe era
que todos os servidores
fossem ressarcidos das
despesas e pelos gastos
com planos de saúde não
contratados diretamente
pelo tribunal.

Em março deste ano,
diretores do sindicato esti-
veram reunidos com a di-
reção do TRF. Na ocasião
foram informados de que já
havia a determinação para
o ressarcimento aos servi-
dores cujo plano não era o
oferecido pelo TRF, com cri-
tério proporcional ao ven-
cimento do funcionário. Os
valores seriam escalonados
em R$ 50, R$ 75 e R$ 90.

*Da Redação.

*Da Redação.

Contra a burocracia: parte do grupo de oficiais de justiça que acionou o sindicato para discutir a nova planilha

Foto: Max Leone
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4º Sarau Judicial Cool
Sexta-feira – 27 de junho – 19h

no auditório do Sisejufe
av. Presidente Vargas, 509/11º andar
Lançamento do Projeto Prata da Casa

Apresentação do Coral do Sisejufe
Recital de poesia

Participe!

Sindicato discute o excesso de trabalho com a Administração
 Dir Dir Dir Dir Diretor em exetor em exetor em exetor em exetor em exererererercício afirma que Sistema Apolo “está com os dias contados”cício afirma que Sistema Apolo “está com os dias contados”cício afirma que Sistema Apolo “está com os dias contados”cício afirma que Sistema Apolo “está com os dias contados”cício afirma que Sistema Apolo “está com os dias contados”Justiça Federal

Os diretores do Siseju-
fe Flávio Pietro, Valter No-
gueira Alves e Roberto Pon-
ciano reuniram-se com o di-
retor em exercício do Foro
da Justiça Federal, juiz Ale-
xandre Libonati para tratar
do excesso de trabalho nos
setores administrativos da
Justiça Federal. O sindicato
entregou uma lista de casos
de excesso de trabalho, que
foi relatada em matéria pu-
blicada na página de Internet
do Sisejufe, e cobrou um
maior número de servidores
para os setores que têm dé-
ficit de pessoal. Libonati con-
cordou com o Sisejufe que o
crescimento da Justiça Fede-
ral, com a interiorização e a
especialização dos cartórios,
não foi acompanhado de um
aumento proporcional do
número de servidores da
área administrativa. “No
momento não temos nenhum
servidor disponível para alo-
car nesses setores ou vagas
para cobrir essas carências”,
disse Libonati que, no entan-
to, apresentou propostas de
soluções a médio prazo.

Entre as propostas, a
eliminação de uma série de
documentos em papel nos
vários setores administrati-
vos, que passariam a trafe-
gar eletronicamente. Não só
entre os setores da Justiça
Federal, como entre a Justi-
ça Federal e entes públicos
como Ministério Público Fe-
deral, a Advocacia Geral da
União e o INSS, por exem-
plo. Com isso, de acordo
com Libonati, diminuiriam o
número de processos a se-
rem autuados manualmente
pela Distribuição, o número
de petições a serem recebi-
das mecanicamente pelo pro-
tocolo e o número de cor-
respondência a ser proces-
sado pelo SEPEX.

Os funcionários inter-
nos da SEMAN também se-
rão beneficiados já que, num
breve espaço de tempo, a dis-
tribuição de mandados dos

cartórios para os oficiais será
automática através de um sis-
tema que vai distribuí-los di-
retamente para os oficiais a
partir do CEP do intimando.
Os oficiais acessarão o siste-
ma da Justiça Federal e baixa-
rão seus mandados direta-
mente do computador. Assim
como farão a devolução di-
retamente nesse sistema. Em
compensação, o número de
ofícios distribuídos aos ofi-
ciais também vai cair. A Justi-
ça está terminando convêni-
os para oficiar digitalmente
uma série de órgãos públicos.

O sindicato entende que
esta não é a solução para o pro-
blema de escassez de pessoal
e fará pressão no TRF para que
aumente o número de servi-
dores lotados nesses setores.
O Sisejufe, contudo, não é
contrário à modernização dos
serviços – o que pode, de al-
guma maneira, diminuir a es-
tafa dos servidores nessas áre-
as tão sobrecarregadas.

Na mesma reunião, o
Sisejufe encaminhou as recla-
mações gerais sobre a lenti-
dão e ineficiência do Siste-
ma Apolo. De acordo como
diretor em exercício do foro,
o Apolo “está com seus dias
contados”. Segundo Libona-
ti, o sistema será substituí-
do pela plataforma nacional
de processamento de dados
de todos os TRFs.

Os diretores do Siseju-
fe aproveitaram a reunião
para encaminhar a reclama-
ção dos servidores sobre a
questão do treinamento. Pri-
meiramente, dos servidores
da área administrativa que
afirmam que os cursos são
feitos prioritariamente para
servidores das varas federais
e que sempre que buscam
vagas constatam que elas fo-
ram todas preenchidas por
funcionários dos cartórios.
Segundo Libonati, esse pro-
blema está resolvido porque
de agora em diante a Justiça
Federal não fará mais cursos

que preparam os servidores
para saírem da própria Justi-
ça. Segundo ele, os cursos ju-
diciários que eram oferecidos
não preparavam o servidor
para trabalhar na Justiça Fe-
deral e “apenas lhes dava trei-
namento para concursos e
possibilidade de sair da Jus-
tiça Federal”. Os novos cur-
sos serão pertinentes ao tra-
balho da Justiça Federal. O
diretor do foro, inclusive,
pediu ao Sisejufe sugerir mé-
todos de treinamento para
melhor preparo dos servido-
res. Por isso, o sindicato con-
clama a categoria a enviar su-
gestões sobre os treinamen-
tos mais necessários.

O Sisejufe também en-
caminhou a reclamação dos
servidores do Interior que
não têm acesso aos treina-
mentos. Foi praticamente
consenso entre a administra-
ção e o sindicato de que o
envio de treinadores às varas

do Interior ou mesmo a reti-
rada de servidores para trei-
namento na capital devido à
escassez da mão-de-obra nes-
ses cartórios é improdutivo
e caro. O ideal é que se dis-
ponibilize o treinamento à
distância. Segundo Libonati,
o treinamento à distância é “a
menina dos olhos da secre-
tária de Recursos Humanos”
e será implantado em todo o
Interior. O Sisejufe vai agen-
dar encontro com a secretá-
ria de Recursos Humanos
para detalhar o assunto – que
é uma antiga reivindicação do
sindicato.

Os diretores do Siseju-
fe também questionaram o
juiz Alexandre Libonati sobre
a situação do Plano Nacio-
nal de Segurança no que diz
respeito ao treinamento e ca-
pacitação dos agentes de se-
gurança da Justiça Federal. Li-
bonati disse que está aberto
a sugestões e essas podem

ser encaminhadas até o dia
1º de julho. O diretor do
sindicato Valter Nogueira
Alves informou que o Sise-
jufe vai encaminhar todo o
material já produzido pela
entidade sobre o tema.

O Sisejufe considera que
houve uma efetiva disposição
da administração para tratar
dos temas, mas que, infeliz-
mente, não há solução a cur-
to prazo para os problemas
apresentados. De acordo
com o diretor do sindicato
Roberto Ponciano, “a entida-
de vai continuar acompa-
nhando a situação dos ser-
vidores e o andamento das
propostas da direção do
foro, para fiscalizar se real-
mente elas vão reduzir a so-
brecarga de trabalho na Jus-
tiça Federal ou simplesmen-
te não passarão de boas in-
tenções”.

*Da Redação.


